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AMAZÔNIA:
sociedade, fronteiras e políticas

Este dossiê – Amazônia: sociedade, fron-

teiras e políticas – apresenta, no conjunto for-
mado por seis artigos, uma análise crítica dos
processos de dominação e dos efeitos nas estru-
turas locais das políticas desenvolvimentistas.
Reúne leituras baseadas em caminhos analíticos,
enfoques metodológicos e corpus disciplinar di-
versos, explorando a revisão conceitual a partir
de experiências de campo, da pesquisa
etnográfica aos estudos mais gerais. São textos
que dialogam entre si no desafio de entender
processos e contribuir para novas pesquisas so-
bre a Amazônia.

O dossiê visa a evidenciar os conflitos e os
processos de dominação existentes, que perma-
necem sob velhas e novas formas. O objetivo foi
organizar textos e argumentos construídos por
tradições teóricas diversas sobre os processos de
dominação, as estratégias do Estado materializa-

das em suas políticas e a ação do mercado. Busca-
se fazer uma leitura da Amazônia brasileira con-
temporânea e de sua fronteira com países
amazônicos. Na perspectiva assumida neste
dossiê, a Amazônia precisa ser lida a contrapelo
dos discursos opacos que querem ver a região
como verde ou ligada a potencialidades econô-
micas que precisam, a todo custo, chegar aos
mercados. O dossiê parte da análise da formação
histórica da Amazônia, das identidades em trânsito
e das nacionalidades, do protagonismo de grupos
em contextos políticos distintos e da dinâmica eco-
nômica nacional e internacional. Examina o Esta-
do, suas políticas e os interesses de mercado que
têm presidido a formulação de planos e programas
desenvolvimentistas direcionados às novas fron-
teiras de recursos, que extrapolam os limites polí-
ticos dos territórios nacionais. Incorpora, assim, a
dimensão transnacional dos projetos de
infraestrutura e de logística de transporte, que re-
presentam a atual investida na modernização da
Pan-Amazônia.

Os autores procuraram revelar a comple-
xidade dos novos processos de dominação social
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relacionados com as políticas de desenvolvimento
e os grandes empreendimentos nacionais e in-
ternacionais. Examinam ainda a profusão de dis-
cursos que associam sustentabilidade e Amazô-
nia, produzidos em universos conceituais diver-
sos, que alicerçam um processo de moderniza-
ção que desconsidera a organização de grupos
sociais, a presença de etnias e de saberes tradici-
onais ancorados em outras visões de mundo. A
questão central permanece a disputa pela apro-
priação de territórios e de recursos naturais. Por
isso, como mostra Almeida neste dossiê, estão
em curso, no âmbito do Estado, novas formas
de desregulamentação e de deslegitimação de
direitos e sistemas de uso de territórios de po-
pulação tradicional. De outro lado, como regis-
tra o artigo de Baines, da relação entre Estado e
sociedade emergem contradições sociais e polí-
ticas que têm produzido ações coletivas, sob a
forma de mobilizações que extrapolam as fron-
teiras brasileiras. E que resistem à construção de
grandes obras de infraestrutura, a projetos de
investimento nos setores de mineração, energia
(hidrelétricas), agronegócio, e às obras de
infraestrutura de transporte – rodoviário, ferro-
viário, fluvial e portuário –, o que é demonstra-
do no texto de Castro, no contexto de uma eco-
nomia globalizada, com fortes ações do mercado
internacional. Ressalta essa autora os dispositi-
vos do modelo de produção de commodities para
o mercado exportador e, mais recentemente, o
novo mundo de mercadorias que se forma em
torno dos bens e serviços ambientais.

A crise econômica mundial recente, que
provocou uma retração do mercado mundial e
uma redução na dinâmica das trocas, mostrou,
no entanto, que os produtos primários continu-
am a ter papel importante na economia e na ba-
lança comercial brasileira. Trata-se de produtos
agrícolas e de bens primários, baseados nos re-
cursos naturais. Se o Brasil diversificou, ao lon-
go das últimas décadas, seu parque industrial e
aumentou sua inserção industrial na economia
mundo, não deixa de ser um produtor e expor-
tador de commodities e aposta, de forma

determinante, no crescimento do agrobusiness,
do mercado exportador de alimentos. Com a
globalização e o aumento de competitividade no
mercado, observa-se, no âmbito local, a exem-
plo do que ocorre hoje em diferentes estados e
áreas da Amazônia brasileira, que as empresas
nacionais e internacionais reforçam suas estra-
tégias de apropriação de terras e de recursos,
para investimentos imediatos ou futuros, com
reserva de nichos de mercado. Esse processo ten-
de a aprofundar-se, se considerarmos a dinâmi-
ca atual de mercado, a globalização das econo-
mias e a corrida pelo crescimento econômico,
para sair das crises do capitalismo ou para asse-
gurar o processo de acumulação e de domínio
político em agendas globais.

Novos conceitos e paradigmas de inter-
pretação da história da Amazônia são importan-
tes para visibilizar processos e práticas sociais
obscurecidas por enfoques teóricos reducionistas
presentes em boa parte da produção acadêmica
sobre essa região. Este dossiê traz elementos que
contribuem para a compreensão de dimensões e
processos pouco abordados. Os artigos retomam
a análise de estrutura e ação, empreendendo um
esforço teórico e metodológico para ultrapassar
a visão dicotômica e procurar articular objetivi-
dade e subjetividade, ao abordar a ação de sujei-
tos sociais e as políticas públicas, refletindo so-
bre velhas e novas noções que buscam compre-
ender processos, conflitos e ações coletivas.

As políticas governamentais têm sido ana-
lisadas em diferentes contextos, mostrando-se que
as mobilizações coletivas se expressam sobre dado
território, em nome de direitos territoriais e iden-
tidades. Aprofunda-se o processo de concessão
dos bens públicos à apropriação privada por meio
de procedimentos que têm levado à flexibilização
de regras e dispositivos políticos, contrariando a
promoção da cidadania e a equidade em relação
aos bens e serviços ambientais. Ações coletivas e
formas novas de organização política emergem
nesse cenário, marcado por interesses contradi-
tórios e divergentes.

João Pacheco de Oliveira, ao retomar es-
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tudos clássicos da antropologia, procura mos-
trar que certas análises desmerecem a história e,
por isso, acabam minimizando o entendimento
do “horizonte político dos indígenas”. Seu texto
tem como fio condutor a noção de situação his-

tórica, que entende ser a “capacidade de deter-
minados agentes (instituições e organizações) de
produzirem certa ordem política por meio da
imposição de interesses, valores e padrões
organizativos aos outros componentes da cena
política”. Ao discutir essa noção, procura distin-
gui-la de outros conceitos da antropologia políti-
ca, interrogando os processos de dominação na

Amazônia e identificando formas do exercício
da dominação e interesses e valores gerais a elas
vinculados.

Ao ressaltar a relevância da investigação
histórica nos estudos etnológicos, João Pacheco
de Oliveira recupera noções das ciências sociais
marcadas pela reflexão política, como as encon-
tradas em Marx e Gramsci, defendendo um
enfoque rigoroso para entender a dinâmica e a
variabilidade de posições dos povos indígenas.
Toma como referência os Ticuna e sua capacida-
de de construir identidades e especificidades na
relação com a sociedade, processando continua-
mente, em função da situação histórica, media-
ções para além da experiência identitária. A pers-
pectiva metodológica considera escalas diversas
da interação, em tempos e espaços específicos
que conformam dinâmicas particulares. A refle-
xão do autor leva em conta a percepção de que
os Ticunas sempre se defrontaram com situa-

ções históricas distintas e com elas interagiram a
partir de sua organização social e tomaram posi-
ção quanto aos eventuais efeitos sobre eles dos
projetos da sociedade nacional.

Baseado nesse quadro teórico, Pacheco de
Oliveira interpreta as dinâmicas sociais e políti-
cas em grandes períodos da ocupação colonial
na Amazônia, mostrando as tensões, as disputas
e, sobretudo, as formas de dominação impostas
pela sociedade colonial para garantir a subordi-
nação dos povos indígenas, do século XVI até as
primeiras décadas do século XX. Com base no

universo de análise – a realidade histórica dos
Ticuna –, observa a ocupação no vale do rio
Amazonas, trazendo ao leitor uma interpreta-
ção das estruturas mais gerais da dominação co-
lonial. Não limita, portanto, sua análise à escala
local, ao contrário, pois, como esclarece, “é pos-
sível que as diferentes situações da história
Ticuna aqui estudadas se assemelhem bastante a
outras por que passaram populações indígenas
diferentes e localizadas em pontos distintos da
Amazônia”. Considera, assim, uma questão
empírica verificar se a “história de outras popu-
lações indígenas na Amazônia podem ou não
aceitar um recorte”, conforme proposto. Ao in-
corporar a dimensão histórica aos estudos
etnográficas, Pacheco de Oliveira torna sua re-
flexão singular no sentido de que contribui para
a formulação de questões teóricas e ultrapassa o
alcance da análise de grupos localizados, pro-
pondo uma interpretação mais inclusiva da so-
ciedade nacional. Elege a noção de situação his-

tórica como ferramenta capaz de revelar rela-
ções sociais numa perspectiva multiescalar.

Duas observações são necessárias para pre-
cisar a noção de situação histórica: de um lado,
trata-se do modelo que se pauta por uma cons-
trução do observador com intuitos analíticos para
poder apreender a capacidade ordenadora efeti-
va presente nos grupos e em seus processos so-
ciais concretos; de outro, corresponde à possibi-
lidade de realizar estudos comparativos que trans-
cendam a reprodução de relações sociais e reve-
lem mudanças. Assim, Pacheco de Oliveira rea-
firma a noção de sujeito da ação, de mobilização
política e, portanto, a possibilidade de invenção
contínua de processos identitários em um novo
cenário político.

O artigo de Stephan Baines – O movimen-

to político indígena em Roraima: identidades in-

dígenas e nacionais na fronteira Brasil-Guiana , por
outro ângulo, também discute identidades, mas res-
salta a situação de fronteira transnacional e os pro-
blemas interpretativos provocados pela relação
entre identidade e nacionalidade de grupos que
vivem em situação de trânsito permanente entre
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países, com forte presença de grupos étnicos. Re-
toma as reflexões teóricas sobre a construção e a
superposição de identidades no contexto
transnacional com base nos estudos de Roberto
Cardoso de Oliveira sobre nacionalidade e
etnicidade, notadamente sobre etnias localizadas
entre estados nacionais, enfocando os Makuxi e os
Wapichana na fronteira Brasil–Guiana, no extremo
norte da Amazônia brasileira.

O autor analisa o movimento político in-
dígena – que, segundo ele, firmou-se com
protagonismo no Estado de Roraima a partir da
década de 70 do século XX – e examina a
interface das identidades indígenas com as iden-
tidades nacionais de brasileiro e guianense, como
convivem e quais os trânsitos identitários, pro-
pondo a noção de identidades contextualizadas.

Assim como Oliveira, o artigo de Baines
recorre à história para mostrar modelos de sub-
missão e dominação impostos aos indígenas. Exa-
mina as tensões relativas às formas de ocupação
estratégico-militar das fronteiras políticas do
Brasil com a Guiana e a Venezuela, citando a
superexploração do trabalho dos grupos indíge-
nas e elaborando uma etnografia histórica da
dominação.

Baines evidencia ainda a produção de dis-
cursos reducionistas que pretendem classificar
os índios e, ao mesmo tempo, invisibilizá-los fora
das categorias impostas, procurando transformá-
los, por exemplo, em índios vestidos ou em cam-

poneses. O protagonismo de grupos, sobretudo
como é observado no processo de demarcação
contínua da Terra Indígena (TI) Serra Raposa do
Sol, em Roraima, corresponde à produção de
um contradiscurso sobre a etnicidade e a
territorialidade, situações políticas historicamen-
te contextualizadas. O autor mostra como esses
povos fortaleceram suas identidades, apesar da
subordinação por “séculos de contato interétnico
com segmentos das sociedades nacionais brasi-
leira e guianense, e décadas de subordinação a
fazendeiros e garimpeiros que invadiam suas ter-
ras”, com larga trajetória de exploração de sua
força de trabalho.

O texto de Baines traz uma contribuição
importante para o debate sobre identidades e
nacionalidades e sobre a interface de identida-
des diferentes, múltiplas, nacionais e étnicas. De
certa forma, ajuda a elucidar e a compreender
situações diferentes que conformam o universo
de etnias que vivem em dupla inserção nacional,
com seus territórios originais marcados por acor-
dos políticos binacionais de delimitação de fron-
teiras e dispositivos reguladores pertinentes a
cada realidade nacional. E pode iluminar a revi-
são teórica de noções que têm servido para des-
crever situações similares, mas com certa for-
malidade conceitual que deixa escapar dinâmi-
cas mais recentes nos processos identitários nas
fronteiras brasileiras, como é o caso da larga fai-
xa da fronteira amazônica brasileira.

Baines abstrai, de suas análises, o conceito
de “identidades contextualizadas”, o que permite
pensar no espaço da ação política e de pertencimento
a grupos, sem deixar de entender e agir em um
universo de relações sociais e políticas que se dão
em espaços institucionais e em escalas diferentes,
em que se incluem regulações de nacionalidades
diferentes. O autor procura, assim, mostrar como
se sobrepõem as identidades em áreas de frontei-
ra política e suas interfaces como identidades

contextualizadas.
O texto de Edna Castro apresenta um pa-

norama geral de modelos de desenvolvimento
nos quais o Estado tem tido um papel relevante,
e a trajetória de políticas de expansão e de
ordenamento no Brasil. O Estado brasileiro, hoje,
adota um planejamento que se fundamenta em
uma “visão estratégica” na qual a Amazônia é
considerada região central na produção de
commodities e na integração ao mercado mun-
dial, conforme mostram os projetos e ações go-
vernamentais, de médio e curto prazo, para a
infraestrutura de transporte, energia e comuni-
cação. O planejamento segue as linhas de de-
marcação de maneira semelhante ao que ocor-
reu com a cessão de terras e a liberação da insta-
lação para o Programa Grande Carajás, nos anos
70, no período do Governo Militar. As transfor-
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mações em curso mostram a rapidez do proces-
so de apropriação de terras e de assentamento
das bases de um projeto empresarial por parte
de grandes empresas. Elas só podem ser
explicadas recorrendo-se à analise do processo
de acumulação de capital, com o avanço em no-
vas fronteiras e o deslocamento, no território,
dos interesses pelo uso da terra. Trata-se de um
avanço em direção às fronteiras políticas mais
preservadas da Amazônia continental. Nesse novo
contexto do século XXI, Edna Castro discute a
relação entre território, territorialidade e os con-
flitos, criticando a reedição das velhas práticas
de planejamento baseadas na integração nacio-
nal, em que a logística de transporte tem um
papel fundamental.

A alteração territorial que presenciamos
hoje, na Amazônia, resulta efetivamente de im-
portantes mudanças que ocorreram na socieda-
de e na economia nas últimas décadas. Dentre
essas mudanças, destacam-se as novas deman-
das do mercado mundial e a diferenciação inter-
na de setores econômicos que alteraram os pro-
cessos de produção, os sistemas de uso da terra
e a estrutura da propriedade. Seu entendimento
requer que se considere a interação entre os pro-
cessos locais e a dinâmica de mercados globais,
fundamental para se identificarem as conexões
lógicas que explicam o complexo mercado
transnacional e a pressão de estruturas e de agen-
tes econômicos sobre os recursos naturais. O tex-
to de Edna Castro interpreta os efeitos locais do
movimento da economia de alguns setores-cha-
ve, como as cadeias produtivas da pecuária, da
madeira e da agricultura intensiva, que estão li-
gados ao mercado global.

Procura observar a autora as políticas e o
planejamento de longo prazo, que não somente
reeditam os anos 70 e 80 do século passado, por
meio de um regime de força e de um planeja-
mento autoritário, mas também incorporam no-
ções como ordenamento e controle, numa pers-
pectiva gerencialista, subordinando às agendas
mercantis a ação política e as estratégias de redu-
ção da desigualdade, de respeito às identidades,

às etnias e aos modos de vida, o que é assegurado
pelo texto constitucional. O que está em jogo,
portanto, é a garantia do direito de cidadania e do
exercício desse direito pelos sujeitos políticos.

Alfredo Wagner de Almeida traz relevan-
te contribuição para a discussão sobre as políti-
cas, os discursos e a lógica burocrática do Esta-
do brasileiro. Argumenta que a concepção das
políticas governamentais e das estratégias do Es-
tado delas decorrentes tem continuamente
minimizado, na Amazônia, a ordem e a organi-
zação social existente nos territórios de grupos
tradicionais, de várias conformações sociais e
étnicas. O autor chama a atenção para a rapidez
dos processos, o tempo célere dos grandes pro-
jetos de investimento, o que revela a articulação
entre o mercado e a reestruturação das ações do
Estado. Mostra que está em curso uma rápida
flexibilização das normas jurídicas que asseguram
os direitos territoriais de povos e comunidades
tradicionais e os dispositivos que regulam o uso
de unidades de conservação de terras, de
quilombolas e indígenas, por exemplo. As ações
do Estado têm objetivado atender aos interesses
do mercado e à demanda de um crescimento eco-
nômico baseado principalmente em commodities

minerais e agrícolas. Wagner de Almeida discute,
portanto, os processos que têm reconfigurado a
noção de território e as consequências para aque-
les que vivem na Amazônia, com estruturas soci-
ais que se fundam em sistemas de uso comum da
terra e dos recursos naturais.

Entende Almeida que são os processos de
flexibilização, o mercado de terras e a apropria-
ção dos recursos naturais que estão em jogo nas
ações e estratégias do Estado. Descreve o autor os
novos processos de dominação em curso, que
incidem diretamente sobre os territórios de po-
vos e comunidades tradicionais, “premidos entre
a inocuidade das políticas de ‘proteção’ [...] e a
ofensiva sobre seus recursos básicos desencadeada
pelas medidas ‘protecionistas’”. Almeida enfatiza
que o território dos “outros” é diferente do terri-
tório “das políticas”, aquele com história e cultu-
ra enraizadas, o que permite falar de uma outra
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Amazônia, uma outra realidade não vista pelos dis-
positivos burocráticos. Para o autor, a  lógica
burocrática continua reproduzindo os erros na
relação com os povos e as comunidades que habi-
tam na região, como é verificado com os projetos
do Programa Polamazônia, do Programa
Polonoroeste e do Programa Grande Carajás, não
por desconhecimento dos efeitos de grandes in-
vestimentos sobre a ordem social existente nes-
ses lugares, mas pelo interesse no mercado de ter-
ras, e, por isso, na implementação de políticas de
reorganização de espaços e territórios.

Nessa perspectiva, Almeida relaciona as
instâncias de intervenção construídas como ar-
gumento para a rápida desregulamentação que
atinge povos tradicionais na Amazônia e descre-
ve os processos em curso e as alterações no âm-
bito das instituições: privatização das terras pú-
blicas; redução das áreas protegidas; tentativas
de incorporação de novas extensões aos circui-
tos mercantis com base em interesses dos
“ruralistas” e das mineradoras (reforma do Có-
digo Florestal, redução da faixa de fronteira, re-
forma do Código da Mineração); e flexibilização
dos direitos territoriais. Finalmente, expõe o que
considera como novas estratégias de expansão
da fronteira que propiciam condições de ampli-
ação da produção de commodities, forçando pro-
cedimentos que minimizam os direitos territoriais
de povos e comunidades tradicionais, redefinindo
os direitos dos “trabalhadores migrantes” e pro-
duzindo estigmatizações. Para o autor, os senti-
dos práticos de território transcendem o signifi-
cado estrito das políticas fundiárias, ambientais
ou minerais.

Com o objetivo de analisar os principais
dispositivos de governança da exploração flores-
tal na Amazônia brasileira, Marcelo Sampaio
Carneiro faz uma leitura orientada pelas formu-
lações teóricas da nova sociologia econômica e
discute, em seu artigo, três dispositivos de
regulação da indústria florestal na Amazônia: a
certificação florestal, o modelo das florestas fa-
miliares e a política de concessões florestais. Es-
ses instrumentos de governança, que tentam

viabilizar a troca mercantil, estão relacionados
com a problemática de uso dos recursos flores-
tais e têm origem em políticas do Estado e nos
interesses da economia florestal. Os debates que
antecedam a formulação desses dispositivos fo-
ram marcados por concepções divergentes, ten-
sões e conflitos. São dispositivos que visam a as-
segurar a legitimidade da troca. Em sua análise, o
autor adota uma tipologia das formas de coorde-
nação das atividades econômicas, procurando
identificar as diferentes formas de governança da
atividade florestal na Amazônia brasileira.

Para Carneiro, importa destacar os meca-
nismos de governança da gestão dos recursos flo-
restais como possibilidade de enfrentar certa crise
dos instrumentos tradicionais do Estado e ga-
rantir o cumprimento das políticas públicas que
orientam a exploração dos recursos florestais.
As alterações no Código Florestal, ora em deba-
te no Congresso Nacional, traduzem interesses
institucionais e jogos de poder em torno da flo-
resta. Por isso, é importante compreender a di-
nâmica político-econômica subjacente à relação
entre preservação da floresta tropical da Ama-
zônia e crescimento econômico do setor madei-
reiro. Entende o autor que se trata de uma críti-
ca à incapacidade do Estado para fazer valer sua
autoridade sobre a sociedade, ou para respon-
der às diferentes demandas que surgem de for-
ma cada vez mais rápida, por pressões do mer-
cado global.

Analisando as diferentes propostas de
governança da atividade florestal na Amazônia,
Carneiro entende que a certificação florestal na
Amazônia brasileira “é uma tentativa de resol-
ver o problema da exploração florestal predató-
ria por meio da incitação de empresas a adota-
rem práticas sustentáveis de manejo florestal”, o
que tem implicado o aumento do preço devido à
certificação – concessão do selo florestal que
corresponde a uma convenção de qualidade – e
ao acesso privilegiado a mercados consumidores
mais exigentes.

O debate sobre os acordos entre empre-
sas e agricultores familiares e as propostas de
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uso de florestas familiares acabou resultando em
vários modelos, entre os quais o Safra Legal, o
Florestas Familiares e o Manejo Florestal e Pres-
tação de Serviços. Quanto à Lei de Gestão das
Florestas Públicas, o dispositivo das concessões
florestais teve como objetivo final atender às prer-
rogativas do setor madeireiro para supri-lo de
matéria-prima, dando acesso seguro e perma-
nente aos recursos naturais. A governança, na
ótica das concessões florestais, é um dispositivo
cujo principal ator é o Estado, que visa a promo-

ver o desenvolvimento da economia florestal na

região. As análises de Carneiro chegam à con-
clusão de que a tendência da política de conces-
sões é tornar-se a forma dominante de funciona-
mento da exploração florestal na Amazônia.

Philip Fearnside e William Laurance, no
artigo Infraestrutura na Amazônia: as lições dos

planos plurianuais, demonstram, com base em
dados sistematizados sobre as ações dos Planos
de Aceleração da Economia (PAC I e II), a fragi-
lidade do sistema de avaliação ambiental em re-
lação aos programas desenvolvimentistas e às
obras que estão celeremente sendo implantadas
na Amazônia.

Ao examinarem os planos plurianuais,
desde o Brasil em Ação (1996-1999) até o atual
PAC-2 (2012-2015), Fearnside e Laurance deixam
clara a necessidade de rever a maneira como são
decididos e implantados os grandes programas
de desenvolvimento e apontam, de referência aos
PAC I e PAC II, “a necessidade de reconsiderar a
prudência de vários projetos que os compõem”.
Os Planos Plurianuais, por representarem gran-
des investimentos alocados pelo governo federal

brasileiro para períodos de quatro anos, geram
fortes impactos sobre o meio ambiente. Por isso,
as obras, para serem iniciadas, têm de estar li-
vres de constrangimentos legais. Daí a
minimização da eficácia das instituições de de-
fesa ambiental, como foi verificado no processo
de licenciamento ambiental da Hidrelétrica de
Belo Monte, que foi amplamento divulgado na
sociedade nacional e internacional e apontou as
lacunas e imprecisões dos estudos dos impactos

sociais e ambientais.
Fearnside e Laurance enfatizam que as

exigências de estudos de impactos ambientais
não garantem, como instrumentos legais, que os
projetos com avaliação negativa, social e
ambientalmente, não sejam construídos. Os re-
sultados contrariam a formulação do plano Avan-
ça Brasil, em 2001, segundo o qual a “pavimen-
tação de estradas e outros projetos causariam
impactos mínimos, devido às exigências atuais
no Brasil de avaliações de impactos ambientais,
à capacidade do País para monitorar por satélite
o desmatamento, e a lei de crimes ambientais”
(Lei federal n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998).

Concluem Fearnside e Laurance que o de-
safio apresentado pelos planos plurianuais deixa
clara a necessidade de fortalecer o sistema de
avaliação de impacto ambiental, que não é se-
quer capaz de prever todos os tipos de impactos
esperados pelos projetos dos planos, identifican-
do mecanismos presentes que, contrariamente
aos discursos oficiais, acabam levando ao aumen-
to do desmatamento ou a outros processos reco-
nhecidamente de violência ambiental. O plane-
jamento burocrático, os tempos definidos pelos
cronogramas das obras e pelos interesses da área
de engenharia e a falta de transparência do pro-
cesso de licenciamento são avaliados em estudos
financiados, em geral, pelos próprios proponen-
tes dos projetos, como é observado amplamente
na Amazônia, colocando em jogo os direitos que
envolvem a relação entre sociedade e natureza.

Espera-se que os textos que compõem este
dossiê permitam reflexões para além deles mes-
mos. Procurou-se evidenciar práticas sociais e
processos em uma perspectiva de pesquisa que
priorizasse o entendimento da complexidade, para
ultrapassar leituras reducionistas, marcadas pela
categorização, pela invisibilidade ou pela
estigmatização de grupos sociais que vivem na
Amazônia, ou ainda noções dualistas e
gerencialistas que impregnam, na atualidade, gran-
de parte dos discursos e textos que falam da Ama-
zônia e que têm exaustivamente priorizado o
modelo desenvolvimentista.
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AMAZÔNIA: sociedade, fronteiras e políticas

O dossiê buscou contribuir para o debate
por meio da análise das dimensões da socieda-
de, dos processos de dominação, do aparecimento
de novas fronteiras do capital, das políticas pú-
blicas e das estratégias de desregulamentação e
de constrangimentos sociais e ambientais formu-
ladas pela lógica burocrática. Examinam-se situ-
ações históricas, sujeitos sociais, conflitos, iden-
tidades e práticas sociais, em sua relação com
formas de dominação específicas, em várias es-

calas, e, sobretudo, sua articulação com as políti-
cas desenvolvimentistas implementadas no país e
nas suas fronteiras políticas que ocupam larga fai-
xa da Pan-Amazônia. Espera-se que este dossiê
possa sucitar uma visão crítica da Amazônia e ins-
tigue novas leituras sobre a produção da vida soci-
al, que tem muito a ver com as formas de identida-
de e de territorialidade.

(Recebido para publicação em 26 de março de 2012 )
(Aceito em 20 de abril de 2012 )
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